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26 Entrada, decorrente de importação do exterior, de mercadoria ou 

bem importados sob o amparo do Regime Especial Aduaneiro de 
Admissão Temporária, previsto na legislação federal, com paga-
mento dos impostos federais incidentes na importação proporcio-
nalmente ao tempo de permanência no País.

Equivalente ao 
percentual do 
tributo federal 

dispensado
 
 

Indeterminada
 
 

Convênio ICMS 58/99
 
 

26.1 O não cumprimento das condições do Regime Especial Aduaneiro 
de Admissão Temporária implica na perda do benefício e no reco-
lhimento do ICMS dispensado, com todos os acréscimos legais, a 
partir da ocorrência.

26.2 A redução de base de cálculo prevista neste item não se aplica às 
operações com mercadorias abrangidas pelo Regime Aduaneiro 
Especial de Exportação e de Importação de Bens Destinados às 
Atividades de Pesquisa e de Lavra das Jazidas de Petróleo e de 
Gás – Repetro –, disciplinado no Capítulo XI do Decreto Federal 
nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009.

27
 
 
 
 
 
 
 
 

Nas operações internas e interestaduais realizadas pelo estabeleci-
mento industrializador ou importador com os seguintes produtos 
destinados a contribuintes:

 
 

Indeterminada
 
 
 
 
 
 
 
 

Convênio ICMS 34/06
 
 
 
 
 
 
 
 

a) produto farmacêutico relacionado na alínea “a” do inciso I do 
caput do art. 1º da Lei Federal nº 10.147, de 21 de dezembro de 
2000, quando tributado à alíquota:
a.l) de 18%; 10,57
a.2) de 12%; 9,90
a.3) de 7%;
a.4) de 4%;

9,34
9,04

b) produto de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal rela-
cionado na alínea “b” do inciso I do caput do art. 1º da Lei Federal 
nº 10.147, de 2000, quando tributado à alíquota:

 

b.1) de 18%; 11,19
b.2) de 12%; 10,49
b.3) de 7%;
b.4) de 4%.

9,90
9,59

27.1
 
 

O disposto neste item não se aplica:
a) às operações realizadas com os produtos relacionados no caput 
do art. 3º da Lei Federal nº 10.147, de 2000, quando o estabeleci-
mento industrializador ou importador dos mesmos tenha firmado 
com a União “compromisso de ajustamento de conduta, nos termos 
do § 6º do art. 5º da Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985”, 
ou que tenha preenchido os requisitos constantes da Lei Federal nº 
10.742, de 6 de outubro de 2003;
b) quando ocorrer a exclusão de produtos da incidência das contri-
buições previstas no inciso I do art. 1º da Lei Federal nº 10.147, de 
2000, na forma do § 2º do referido artigo.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

27.2
 
 
 
 
 

Os documentos fiscais que acobertarem as operações, além das 
demais exigências previstas na legislação tributária, deverão:
a) conter a identificação dos produtos pelos respectivos códigos da 
NBM/SH e, em relação aos medicamentos, a indicação, também, 
do número do lote de fabricação;
b) constar no campo “Informações Complementares”:
b.1) o número do regime especial de que trata o art. 3º da Lei nº 
10.147, de 2000, se existir;
b.2) na situação prevista na parte final da alínea “a” do subitem 
27.1, a expressão “o remetente preenche os requisitos constantes 
da Lei nº 10.742/03”;
b.3) nas demais hipóteses, a expressão “Base de cálculo com dedu-
ção do PIS/COFINS”, seguida da citação “item 27 da Parte 1 do 
Anexo IV do RICMS”.

27.3 Fica dispensado o estorno do crédito na saída de mercadoria bene-
ficiada com a redução da base de cálculo prevista neste item.

28
 
 
 

Saída em operação interestadual promovida por estabelecimento 
fabricante ou importador de pneumáticos novos de borracha e 
câmaras-de-ar de borracha classificados, respectivamente, nas 
posições 40.11 e 40.13 da NBM/SH, observando-se o seguinte:

 Indeterminada
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Convênio ICMS 06/09
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

a) quando tributada à alíquota de 12%; 9,30
b) quando tributada à alíquota de 7%; 8,78
c) quando tributada à alíquota de 4%. 8,50

28.1 A redução da base de cálculo prevista neste item somente se aplica 
se a receita bruta decorrente da venda dessas mercadorias estiver 
sujeita ao pagamento das contribuições para os Programas de Inte-
gração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
– PIS/PASEP – e da Contribuição para o Financiamento da Segu-
ridade Social – COFINS –, nos termos da Lei Federal nº 10.485, 
de 3 de julho de 2002.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

28.2
 
 
 
 

O disposto neste item não se aplica:
a) à transferência para outro estabelecimento do fabricante ou do 
importador;
b) à saída com destino à industrialização;
c) à remessa em que a mercadoria deva retornar ao estabelecimento 
remetente;
d) à operação de venda ou faturamento direto a consumidor final.

28.3 Para fins de apuração da base de cálculo do imposto a ser retido 
por substituição tributária, a margem de valor agregado deverá 
incidir sobre o valor resultante da aplicação da redução prevista 
neste item.

28.4 Fica dispensado o estorno de crédito relativo à mercadoria cuja 
saída esteja beneficiada com a redução da base de cálculo de que 
trata este item.

28.5
 
 

O documento fiscal relativo à operação amparada pelo benefício 
previsto neste item, além das demais indicações previstas na legis-
lação, deverá conter:
a) a identificação da mercadoria pelo código NBM/SH;
b) no campo “Informações Complementares”, a expressão “Base 
de cálculo do ICMS nos termos do Convênio ICMS 06/09 – item 
28 da Parte 1 do Anexo IV do RICMS.”.
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Saída em operação interestadual realizada por estabelecimento 
fabricante ou importador dos veículos e chassis constantes da Parte 
7 deste Anexo, observando-se o seguinte:

 31/10/2020
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Convênio ICMS 133/02
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

a) quando tributada à alíquota de 12%; 5,4653%
b) quando tributada à alíquota de 7%; 5,1595%
c) quando tributada à alíquota de 4%. 5,00%

29.1 A redução da base de cálculo do ICMS somente se aplica se a receita 
bruta decorrente da venda dessas mercadorias estiver sujeita à inci-
dência das contribuições para os Programas de Integração Social 
e de Formação do Patrimônio do Servidor Público – PIS/PASEP 
– e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – 
COFINS –, cujas alíquotas aplicáveis sejam, respectivamente, de 
1,47% (um inteiro e quarenta e sete centésimos por cento) e 6,79% 
(seis inteiros e setenta e nove centésimos por cento), nos termos da 
Lei Federal n° 10.485, de 3 de julho de 2002.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

29.2 A redução da base de cálculo do ICMS prevista neste item não 
deverá resultar em diminuição da base de cálculo da operação sub-
sequente, quando esta corresponder ao preço de venda a consumi-
dor constante de tabela estabelecida ou sugerida ao público por 
órgão competente ou sugerida pelo fabricante.

29.3
 
 
 
 

O disposto neste item não se aplica:
a) à transferência para outro estabelecimento do fabricante ou 
importador;
b) à saída com destino à industrialização;
c) à remessa em que a mercadoria deva retornar ao estabelecimento 
remetente;
d) à operação de venda ou faturamento direto a consumidor final.

29.4
 
 

O documento fiscal que acobertar as saídas, além das demais indi-
cações previstas na legislação tributária, deverá:
a) conter a identificação das mercadorias pelos respectivos códi-
gos da NBM/SH;
b) constar no campo “Informações Complementares” a expres-
são “Base de cálculo reduzida nos termos do Convênio ICMS 
133/02”.

29.5 Fica dispensado o estorno do crédito na saída de mercadoria bene-
ficiada com a redução da base de cálculo prevista neste item.

29.6 Na hipótese em que a base de cálculo da substituição tributária 
não corresponder ao preço de venda a consumidor constante de 
tabela estabelecida ou sugerida ao público por órgão competente 
ou sugerida pelo fabricante, a margem de valor agregado deverá 
incidir sobre o valor resultante da aplicação da redução prevista 
neste item.
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Saída em operação interestadual realizada por estabelecimento 
fabricante ou importador com caminhão chassi com carga útil igual 
ou superior a 1.800 kg e caminhão monobloco com carga útil igual 
ou superior a 1.500 kg classificados no código 8704 da NBM/SH, 
observando-se o seguinte:

 31/10/2020
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Convênio ICMS 133/02
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

a) quando tributada à alíquota de 12%; 2,5080%
b) quando tributada à alíquota de 7%; 2,3676%
c) quando tributada à alíquota de 4%. 2,29%

30.1 A redução da base de cálculo do ICMS somente se aplica se a 
receita bruta decorrente da venda dessas mercadorias estiver 
sujeita à incidência das contribuições para os Programas de Inte-
gração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
– PIS/PASEP – e da Contribuição para o Financiamento da Segu-
ridade Social – COFINS –, cujas alíquotas aplicáveis sejam, res-
pectivamente, de 1,47% (um inteiro e Quarenta e sete centésimos 
por cento) e 6,79% (seis inteiros e setenta e nove centésimos por 
cento), observada a redução de suas bases de cálculo de 30,2% 
(trinta inteiros e dois décimos por cento), nos termos da Lei Fede-
ral nº 10.485, de 3 de julho de 2002.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

30.2 A redução da base de cálculo do ICMS prevista neste item não 
deverá resultar em diminuição da base de cálculo da operação sub-
sequente, quando esta corresponder ao preço de venda a consumi-
dor constante de tabela estabelecida ou sugerida ao público por 
órgão competente ou sugerida pelo fabricante.

30.3
 
 
 
 

O disposto neste item não se aplica:
a) à transferência para outro estabelecimento do fabricante ou 
importador;
b) à saída com destino à industrialização;
c) à remessa em que a mercadoria deva retornar ao estabelecimento 
remetente;
d) à operação de venda ou faturamento direto a consumidor final.

30.4 O documento fiscal que acobertar as saídas, além das demais indi-
cações previstas na legislação tributária, deverá conter a identifica-
ção das mercadorias pelos respectivos códigos da NBM/SH.

30.5 Fica dispensado o estorno do crédito na saída de mercadoria bene-
ficiada com a redução da base de cálculo prevista neste item.

30.6 Na hipótese em que a base de cálculo da substituição tributária 
não corresponder ao preço de venda a consumidor constante de 
tabela estabelecida ou sugerida ao público por órgão competente 
ou sugerida pelo fabricante, a margem de valor agregado deverá 
incidir sobre o valor resultante da aplicação da redução prevista 
neste item.
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Saída em operação interestadual realizada por estabelecimento 
fabricante ou importador com os veículos, máquinas e equipamen-
tos constantes da Parte 8 deste Anexo, observando-se o seguinte:

 31/10/2020
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Convênio ICMS 133/02
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

a) quando tributada à alíquota de 12%; 0,7551%
b) quando tributada à alíquota de 7%; 0,7129%
c) quando tributada à alíquota de 4%. 0,6879%

31.1 A redução da base de cálculo do ICMS somente se aplica se a 
receita bruta decorrente da venda dessas mercadorias estiver 
sujeita à incidência das contribuições para os Programas de Inte-
gração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
– PIS/PASEP – e da Contribuição para o Financiamento da Segu-
ridade Social – COFINS –, cujas alíquotas aplicáveis sejam, res-
pectivamente, de 1,47% (um inteiro e quarenta e sete centésimos 
por cento) e 6,79% (seis inteiros e setenta e nove centésimos por 
cento), observada a redução de suas bases de cálculo de 48,1% 
(quarenta e oito inteiros e um décimo por cento), nos termos da Lei 
Federal nº 10.485, de 3 de julho de 2002.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

31.2 Em relação às mercadorias classificadas no Capítulo 84 da 
NBM/SH, o disposto neste item, aplica-se exclusivamente às 
autopropulsadas.

31.3 A redução da base de cálculo do ICMS prevista neste item não 
deverá resultar em diminuição da base de cálculo da operação sub-
sequente, quando esta corresponder ao preço de venda a consumi-
dor constante de tabela estabelecida ou sugerida ao público por 
órgão competente ou sugerida pelo fabricante.

31.4
 
 
 
 

O disposto neste item não se aplica:
a) à transferência para outro estabelecimento do fabricante ou 
importador;
b) à saída com destino à industrialização;
c) à remessa em que a mercadoria deva retornar ao estabelecimento 
remetente;
d) à operação de venda ou faturamento direto a consumidor final.

31.5
 
 

O documento fiscal que acobertar as saídas, além das demais indi-
cações previstas na legislação tributária, deverá:
a) conter a identificação das mercadorias pelos respectivos códi-
gos da NBM/SH;
b) constar no campo “Informações Complementares” a expres-
são “Base de cálculo reduzida nos termos do Convênio ICMS 
133/02”.

31.6 Fica dispensado o estorno do crédito na saída de mercadoria bene-
ficiada com a redução da base de cálculo prevista neste item.

31.7 Na hipótese em que a base de cálculo da substituição tributária 
não corresponder ao preço de venda a consumidor constante de 
tabela estabelecida ou sugerida ao público por órgão competente 
ou sugerida pelo fabricante, a margem de valor agregado deverá 
incidir sobre o valor resultante da aplicação da redução prevista 
neste item.

32
 
 

Saída, em operação interna, de mercadoria ou bem destinados à 
construção ou ampliação:

33,33
 
 
 
 

  

a) das usinas hidrelétricas ou termelétricas relacionadas na Parte 
16 do Anexo I, relativamente às mercadorias adquiridas, a partir 
de 21 de agosto de 1997, na quantidade e destinação indicadas nos 
anexos do Convênio ICMS 69/97;

Indeterminada Convênio ICMS 69/97

b) das usinas hidrelétricas relacionadas na Parte 17 do Anexo I, 
relativamente às mercadorias adquiridas, a partir de 17 de abril de 
2002, na quantidade e destinação indicadas no Anexo Único do 
Convênio ICMS 40/02.

31/10/2020
 
 

Convênio ICMS 40/02
 
 

32.1 A redução de base de cálculo de que trata este item fica condicio-
nada à comprovação do efetivo emprego das mercadorias e bens 
nas obras nele mencionadas.

32.2 Fica dispensado o estorno do crédito na saída de mercadoria bene-
ficiada com a redução da base de cálculo prevista neste item.

33 Saída, em operação interna, de construção pré-fabricada com estru-
tura de ferro ou aço, classificada no código 9406.90.20 da NBM/
SH, ainda que fechada com paredes exteriores constituídas de 
outros materiais.

33,33
 

31/12/2032
 

Convênio ICMS 190/17
 

33.1 Fica dispensado o estorno do crédito na saída da mercadoria bene-
ficiada com a redução da base de cálculo prevista neste item.

34
 
 

Saída, em operação interna ou interestadual, de produtos resultan-
tes da industrialização da mandioca, promovida pelo estabeleci-
mento industrial fabricante:

 31/10/2020
 
 

Convênio ICMS 153/04
 
 

a) nas operações tributadas à alíquota de 18% (dezoito por cento); 61,11
b) nas operações tributadas à alíquota de 12% (doze por cento). 41,66

35 Entrada decorrente de importação do exterior de materiais, sem 
cobertura cambial, destinados à manutenção e ao reparo de aero-
nave pertencente a empresa autorizada a operar no transporte 
comercial internacional que tenha sido alcançada pela suspensão 
de que trata o item 13 do Anexo III.

Percentual 
igual ao de 
redução dos 

tributos federais 
incidentes 

na respectiva 
importação

 
 
 

Indeterminada
 
 
 

Convênio ICMS 09/05
 
 
 

35.1
 
 

A redução de base de cálculo prevista neste item somente se 
aplica:
a) após cumpridas as condições para admissão dos materiais no 
Regime Aduaneiro Especial de Depósito Afiançado – DAF – e 
sendo os mesmos utilizados na manutenção e na reparação de 
aeronaves;
b) desde que haja cobrança proporcional de impostos pela União.

36
 
 

Saída em operação interestadual de carne e demais produtos comes-
tíveis frescos, resfriados, congelados, salgados, secos ou tempera-
dos, resultantes do abate de aves, leporídeos e gado bovino, bufa-
lino, caprino, ovino e suíno:

 Indeterminada
 
 

Convênio ICMS 89/05
 
 

a) quando tributada à alíquota de 18%; 61,11
b) quando tributada à alíquota de 12%. 41,66

37 Saída, em operação interna ou interestadual, de biodiesel – B-100 
– resultante da industrialização de grãos, sebo de origem ani-
mal, sementes, palma, óleos de origem animal e vegetal ou algas 
marinhas.

33,33
 

30/04/2020
 

Convênio ICMS 113/06
 

37.1 Fica dispensado o estorno do crédito na saída da mercadoria bene-
ficiada com a isenção prevista neste item.
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